PARECER Nº 1355, DE 2016
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 2014

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar n° 1.025, de 2007, que transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia – CSPE em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP e dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado. 
O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em comento.

Após análise, verificamos que a alteração legislativa pretendida pelo projeto é pontual, buscando permitir ao Ouvidor da ARSESP a recondução no cargo após o término do mandato, algo atualmente vedado pelo artigo 27 da citada Lei Complementar n° 1.025, de 2007.

Tal alteração, em primeiro lugar, se mostra oportuna e conveniente para o alcance dos fins a que se destina o cargo de Ouvidor, permitindo-lhe a recondução para um novo mandato em caso de méritos no exercício de suas atribuições.

Além disso, a proposta se coaduna com o Decreto n° 60.399, de 2014, que dispõe sobre a atividade das ouvidorias na Administração Pública Estadual. O referido decreto, em seu artigo 9°, coloca a possibilidade de recondução do ouvidor como regra geral para as ouvidorias, ressalvada legislação específica. Com o presente projeto, a Ouvidoria da ARSESP se alinha à norma geral, corroborando a inexistência de óbices à sua aprovação.

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 41, de 2014.  

a) Gileno Gomes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/8/2015.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Alencar Santana Braga (com o voto em separado) – Roberto Massafera – Ramalho da Construção – Fernando Cury – Gileno Gomes – Analice Fernandes – Cezinha de Madureira – Luiz Turco (com o voto em separado) 

VOTO EM SEPARADO

           O projeto de lei complementar 41/2014 sob análise desta Comissão de Infraestrutura tem como objeto alterar a Lei Complementar nº 1.025/2007 em seu artigo 27 e é sintético em seus 02 (dois) dispositivos:

Artigo 1º - O “caput” do artigo 27 da Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 27 - O Ouvidor será designado pelo Governador dentre os nomes indicados em lista tríplice elaborada pela Diretoria, para mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução”.

Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

 
A alteração proposta pelo Projeto de Lei Complementar em epígrafe modifica o artigo 27 no que se relaciona a possibilidade de recondução do ouvidor da referida agência para um novo mandato. O diploma legal em vigor veda tal possibilidade:

Diz o Artigo 27 – “O Ouvidor será designado pelo Governador dentre os nomes indicados em lista tríplice elaborada pela Diretoria, para mandato de três anos, vedada a recondução”.
A exposição de motivos não aponta as vantagens que a alteração proposta pelo PLC 41/2014 trará para a Administração pública ou para a ARSESP. 

O principal fundamento é a adequação ao artigo 9º do Decreto nº 60.399/2014;  no entanto, o referido Decreto não impõe alteração em legislação em vigor –

“Artigo 9º – Salvo legislação específica, os Ouvidores terão mandato de 2 (dois) anos a partir de sua designação, sendo permitida a recondução.” 

Parágrafo único - Para efeitos deste artigo, a recondução poderá ocorrer de forma sucessiva, sem limite máximo”.

A LC 1.025/07, que além de não ser alcançada pelo Decreto 60.399/14 face à sua natureza jurídica, também não contradiz o artigo 9º do Decreto nº 60.399/14, além de se tratar de legislação específica.

Ademais, o art. 27 da LC 1.025/07 estabelece o mandato de 3 anos para o cargo de Ouvidor, vedando a recondução.

Assim, se o fundamento principal do PLC 41/14 é justamente a de adequar a LC 1.025/07 ao Decreto nº 60.399/14 porque não foi proposta também a adequação do período de mandato da LC 1.025/07 para os mesmos 2 anos do Decreto?


De qualquer forma, nossa manifestação nesse voto, vai no sentido de concordar com a propositura no que tange a recondução do ouvidor, no entanto, não consideramos adequado que não haja limite de tempo para a recondução como indica o decreto e defendemos que essa seja feita uma única vez; também defendemos que o mandato seja de dois anos e não três como formulado na propositura. 


Nossa intenção, com o voto que ora apresentamos, vai no sentido de permitir que a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP se fortaleça enquanto órgão independente e autônomo. A possibilidade de troca de ouvidores impede que haja uma espécie de “encastelamento” na estrutura do órgão, o que, a nosso ver, pode desconfigurar o papel de agente tão importante no bom desempenho da Agência e no seu relacionamento com a população usuária dos serviços de saneamento, energia e gás, e para que isso se concretize apresentamos emenda abaixo:

Artigo 1º - O “caput” do artigo 27 da Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 27 - O Ouvidor será designado pelo Governador dentre os nomes indicados em lista tríplice elaborada pela Diretoria, para mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução por uma única vez”.

Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Face aos argumentos acima, voto pela aprovação do Projeto de Lei 41/2014 com a emenda apresentada.

a) Luiz Turco 
